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CONTEXTO
O Despacho nº 4.410/2020 do Ministério do Meio Ambiente (MMA) recomendou aos órgãos ambientais que 
apliquem as regras do Código Florestal (lei nº 12.651/2012) para as áreas de aplicação da Lei da Mata Atlântica 
(nº 11.428/2006). O despacho foi revogado e a AGU ingressou com ADI no STF arguindo a legalidade da 
aplicação dos dispositivos dos artigos 61-A e 61-B da lei nº 12.651/2012 nos espaços da Mata Atlântica que 
sofreram supressão irregular da vegetação nativa.  

De acordo com a Lei da Mata Atlântica (nº 11.428/2006) a vegetação primária ou vegetação secundária  em 
qualquer estágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classificação nos casos de incêndio, 
desmatamento ou qualquer outro tipo de intervenção não autorizada ou não licenciada, portanto, áreas 
desmatadas sem autorização em APP deverão ser integralmente recuperadas. As bases para esta exigência estão 
lastreadas na Constituição Federal de 1988, nos Decretos 99.547/1990, 750/1993, na lei 11.428/2006 e no 
Decreto 6.660/2008. 

O código florestal permite considerar como consolidadas parte das áreas de preservação permanente que foram 
desmatadas antes de 2008, independente de autorização e legalidade, estabelecendo a obrigatoriedade de 
recuperação de APP em faixas muito reduzidas, que variam de acordo com o tamanho da propriedade.
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1. Objetivo
● Estimar quantitativamente o impacto do Despacho nº 4.410/2020 do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) na quantidade de áreas degradadas a serem recuperada na Mata Atlântica

● Contribuir com informações técnicas baseadas nas melhores informações científicas disponíveis, para 
análise do impacto do Despacho 4.410 para ações de conservação e recuperação da Mata Atlântica. 
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2. Perguntas
Pergunta Resposta Referência

1. Qual é a área do bioma Mata Atlântica? 128,7 milhões de hectares slides 14 e 15

2. Qual é a área de incidência da Lei da Mata Atlântica? 42,9 milhões de hectares slides 16

3. Qual é a área total abrangida por imóveis rurais privados no bioma Mata Atlântica? 79,8 milhões de hectares slides 17

4. Qual é a área total abrangida por imóveis rurais privados na área de incidência da Lei da 
Mata Atlântica?

23,2 milhões de hectares slides 18

5. Qual o número de imóveis rurais privados existentes no bioma Mata Atlântica? 2.058.959 propriedades slides 19

6. Quantos imóveis do Biomas têm mais de 4 módulos fiscais? 136.857 propriedades (6,6% do total) slides 19

7. Qual é a área total desmatada na área de incidência da Lei da Mata Atlântica entre 1990 
e 2008? 

6,4 milhões de hectares slides 20

8. Da área total desmatada entre 1990 e 2008  na área de incidência da Lei da Mata 
Atlântica, quanto está em propriedades privadas?

3,81 milhões de hectares
(Restringindo ao Bioma contínuo do IBGE, o desmatamento 

total foi de 2,86 milhões de hectares)

slides 21

9. Da área total desmatada entre 1990 e 2008 quanto está em propriedades privadas com 
mais de 4 módulos fiscais?

1,4 milhões de hectares (49%)
(Análise restrita ao Bioma contínuo do IBGE, onde o 

desmatamento total foi de 2,86 milhões de hectares) 

slides 22
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2. Perguntas
Pergunta Resposta Referência

10. Qual é a área total e a área de incidência da Lei da Mata Atlântica em Áreas de 
Preservação Permanente (APP)? Especificar por tipo de APP.

APP dos Rios é de 13,1 milhões de hectares
APP acima de 1.800m é de 83,2 mil hectares

APP de declividade é de 188,2 mil hectares

slides 23

11. Qual é a área (ha) desmatada em APP, entre 1990 e 2008 em Propriedades 
Privadas? Quanto é ocupado por agricultura atualmente? 

APP dos Rios é de 329,2 mil de hectares
APP acima de 1.800m é de 199 de hectares

 APP de declividade é de 265 hectares
42 mil hectares desmatados em APP que estão 

ocupados por de agricultura em 2018 (equivale a 
0,10% da área de agricultura do Bioma)

slides 24

12. Quantos imóveis rurais privados possuem desmatamento em APP com mais de 1 
hectare entre 1990 e 2008, na área de incidência da Lei da Mata Atlântica?

53.858 mil propriedades (2,6% do total de 
propriedades privadas)

slides 26

13. Qual a área de ocorrência original de campos de altitude no bioma e qual  área de 
de vegetação nativa em 1990 sobre a qual incide da Lei da Mata Atlântica?

ocorrência original 4 milhões de hectares
incidência da Lei é 2,3 milhões de hectares.

slides 27

14. Quanto da vegetação nativa em 1990 na área de ocorrência dos campos de 
altitude está em APP?

APP dos Rios é de 398,3 mil hectares.
APP acima de 1.800m é de 2 hectares. 

APP de declividade é de 3,4 mil hectares .

slides 28

15. Qual a área desmatada em APP existente nos campos de altitude entre 1990 e 
2008 em Propriedades Privadas? Qual o número de propriedades afetadas por esse 
desmatamento?

APP dos Rios é de 29,5 mil de hectares
Sem desmatamento em APP acima de 1.800m 

APP de declividade é de 15 hectares
3.953 propriedades com desmat. superior a 1ha

slides 29



2. Metodologia
Foi utilizado o Google Earth Engine (GEE) (GORELICK et al., 2017) para realizar os cruzamentos das diversas bases de 

dados e o cálculo das áreas e geração das tabelas com estatísticas.

O mapa de transição entre 1990 e 2008 foi utilizado para identificar perda de floresta e outras formações vegetais 
naturais associadas (savana, mangue e formações campestres).

Para definir o escopo de aplicação do Despacho MMA 4.410, circunscrevemos a análise nas propriedades privadas. 

A partir do mapa da atlas fundiário produzido pelo IMAFLORA, selecionamos a classe de propriedades privadas 

como uma máscara, limitando o escopo para um total de 76,9 milhões de hectares, que correspondem à 69,5% da 

área do bioma Mata Atlântica.

Desta forma, excluímos da análise áreas públicas, infraestrutura, áreas urbanas e os corpos d'água. Também foram 

excluídos os vazios fundiários, onde não existe uma definição do tipo de propriedade, que representam 22% do 

bioma. 
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Mapa do Bioma Mata 
Atlântica. Fonte: IBGE 
(2006)

2. Metodologia

Mapa da Área de Aplicação da Lei da 
Mata Atlântica. Fonte: IBGE (2012)

Sempre que os dados permitiram foi 

utilizado como referência dos limites da 

Mata Atlântica o Mapa de Aplicação da 

Lei da mata Atlântica (IBGE, 2012 - 2a 

edição).

Alguns dados estão limitados à Área do 

Biomas do IBGE que não consideram as 

disjunções e encraves florestais. Esses 

casos estão explicitados 
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2.1. Fonte de Dados
Para realização das análises, foram 
utilizadas bases públicas e abertas, 
visando a qualidade técnica, 
transparência e replicabilidade.

As limitações das bases e das análises 
estão detalhadas e analisadas, 
permitindo avaliar as limitações e grau 
de confiança dos dados.

Uso e Ocupação Prop. Rurais 

APP Hídrica Modelo Terreno



2.1.1 Uso e Ocupação da terra

Para análise da cobertura florestal e uso e ocupação da terra 
foram utilizados os dados da coleção 4.1 do MapBiomas, 
disponíveis em https://mapbiomas.org/

O MapBiomas produz e disponibiliza o Mapeamento Anual da 
Cobertura e Uso da Terra de todo o Brasil, incluindo a Mata 
Atlântica, através de uma rede colaborativa com especialistas dos 
biomas Brasileiros. A coleção 4.1 publicou mapas anuais de 1985 
a 2018 produzidos por classificação automática de imagens 
Landsat utilizando o Google Earth Engine.

A imagem Landsat possui resolução espacial de 30m e não é a 
ideal para análises individuais de Áreas de Preservação 
Permanente, no entanto, são as melhores imagens disponíveis 
para o mapeamento histórico, permitindo a produção de mapas 
de uso e ocupação da terra comparáveis em todo período. Os 
mapas da Mata Atlântica possuem exatidão global de 89% e 
permitem a geração de importantes indicadores na escala de 
municípios, bacias hidrográficas, estados e do bioma.
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Mapa de Uso do Solo da Mata Atlântica (2018) Fonte: MapBiomas Coleção 4.1 

https://mapbiomas.org/


2.1.2 Mapa de Propriedades Privadas
Foi utilizado o mapa de propriedades privadas 
compilado pelo Instituto de Manejo e Certificação 
Florestal e Agrícola (Imaflora, 2018), que foi 
produzido com base nas informações do Sistema 
de Gestão Fundiária do Incra (SIGEF) e 
complementados com as propriedades auto 
declaradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Essa base possui um total de 2.058.959 
propriedades. Utilizando o número de Módulos 
Fiscais de cada município, as propriedades foram 
separadas em 3 classes de tamanho, com 
1.922.102 pequenas, 108.066 médias e 28.677 
grandes propriedades
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Mapa de de Propriedades Privadas Fonte: IMAFLORA (2018)



2.1.3 Mapa de Áreas de Preservação Permanente (APP) Hídrica

Para melhor identificar as Áreas de Preservação Permanente - 
que tendem a ser fixas no tempo - foi utilizado o mapa derivado 
do projeto de mapeamento de remanescentes de vegetação 
nativa produzidos pelo pela Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável (FBDS) a partir da interpretação de 
imagens Spot com 5m de resolução (Figura 3). Essa base não 
inclui a APP em nascentes dos rios.

Os mapas de APP produzidos pela FBDS estão disponíveis 
publicamente no site http://geo.fbds.org.br/.
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Mapa de de Propriedades Privadas Fonte: IMAFLORA (2019)

http://geo.fbds.org.br/


2.1.4 Mapa do Modelo Digital de Terreno (MDT)

Para identificar a APP em encostas com declividade superior a 
45°, equivalente a 100% (cem por cento) e as áreas em altitude 
superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros foi utilizado o Modelo 
de Superfície Digital Global ALOS World 3D com 30m de 
resolução espacial, versão 2.2, lançado em Abril de 2019 pela 
JAXA Earth Observation Research Center. 

A área de APP calculada com base no Modelo Digital de Terreno 
(MDT) não inclui a APP de Topo de Morro pela dificuldade em 
modelar em larga escala.
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Mapa do Modelo Digital do Terreno. Fonte: JAXA, 2019



3 Perguntas Específicas 

1.    Qual é a área do bioma Mata Atlântica?

R: A área do Bioma nos termos descrito na Lei Nº 
11.4282006 e no Mapa da Área de Aplicação desta 
lei é de 128,7 milhões de hectares.

LEI Nº 11.428, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se integrantes do Bioma 
Mata Atlântica as seguintes formações florestais nativas e 
ecossistemas associados, com as respectivas delimitações 
estabelecidas em mapa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, conforme regulamento: Floresta Ombrófila Densa; 
Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de 
Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 
Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, bem como os 
manguezais, as vegetações de restingas, campos de altitude, brejos 
interioranos e encraves florestais do Nordeste. (Vide Decreto nº 6.660, 
de 2008)

A área do Bioma, quando considerado o Mapa de 
Biomas do IBGE (que considera apenas áreas 
contínuas, se incluir as disjunções), é de 108,5 
milhões de hectares.



3.1 Perguntas Específicas

1.    Qual é a área do bioma Mata Atlântica?

R: A área total é de 128,7 milhões de hectares.

Essa área é dividida por Estados conforme a tabela 
ao lado.



3.1 Perguntas Específicas

2. Qual é a área de incidência da Lei da Mata 
Atlântica?

R: A área total de incidência da Lei da Mata Atlântica é 
de 42,9 milhões de hectares.

A área de incidência da Lei da Mata Atlântica corresponde a 
área de remanescentes vegetacionais existentes em 1990, 
data de aprovação do Decreto 99.547/1990.

Para realização desse cálculo, foi realizado do 
cruzamento do mapa de aplicação da Lei Nº 
11.428/2006 com os dados do MapBiomas de 1990.

Foram consideradas as classe de remanescentes 
vegetacionais do MapBiomas de 1990 (Formação 
Florestal, Formação Savânica, Mangue, Formação 
Campestre e Outra Formação Natural não Florestal)

Essa área é dividida por estado conforme a tabela ao 
lado.



3.1 Perguntas Específicas

3. Qual é a área total abrangida por imóveis 
rurais privados no bioma Mata Atlântica?

R: A área total é de 79,8 milhões de hectares.

Essa área indica que, ao menos, 62% da área da Mata 
Atlântica está em propriedades privada.



3.1 Perguntas Específicas

4. Qual é a área total abrangida por imóveis 
rurais privados na área de incidência da Lei da 
Mata Atlântica?

R: A área total é de 23,2 milhões de hectares.

Isso representa 29% do total da área das propriedades 
rurais da Mata Atlântica.

Essa área indica que, ao menos, 54% da vegetação 
preservada em 1990, onde incide a Lei da Mata 
Atlântica, estava em propriedades privadas.



3.1 Perguntas Específicas

5. Qual o número de imóveis rurais privados existentes no bioma 
Mata Atlântica?

R: A base utilizada na análise possui 2.058.959 propriedades (2 milhões de 
propriedades).

6. Quantos imóveis do Biomas têm mais de 4 módulos fiscais?

R: São 136.857 propriedades com mais de 4 módulos fiscais, que representam 
6,6% do total. *

São 1.922.102 são pequenas propriedades (93,4% do total).

* Esse cálculo foi realizado com base nas propriedades identificadas no mapa de 
biomas 1:5.000.000 do IBGE (entendido como área contínua, sem considerar os 
encraves florestais do Nordeste - em vermelho no mapa ao lado).
O mapa de biomas do IBGE considera apenas as áreas contínuas, que equivale a 
84% da área de aplicação da lei da Mata Atlântica



3.1 Perguntas Específicas

7. Qual é a área total desmatada na área de 
incidência da Lei da Mata Atlântica entre 1990 
e 2008? 

R: A perda total de vegetação natural na área de 
incidência da Lei da Mata Atlântica entre 1990 e 2008 é 
de  6,4 milhões de hectares.

Desse total, 3,9 milhões de hectares é perda de floresta 
e 2,5 milhões de hectares de outras vegetações 
associadas à Mata Atlântica.



3.1 Perguntas Específicas

8. Da área total desmatada na área 
de incidência da Lei da Mata 
Atlântica entre 1990 e 2008 quanto 
está em propriedades privadas?

R: A área total desmatada entre 1990 e 2008 
em propriedades privadas é 3,81 milhões de 
hectares, sendo 2,37 milhões de hectares de 
desmatamento de florestas e 1,43 milhões 
de hectares (58%) de perda de outras 
vegetações associadas.



3.1 Perguntas Específicas

9. Da área total desmatada entre 1990 e 2008 
quanto está em propriedades privadas com 
mais de 4 módulos fiscais?

R: Essa análise considera apenas a área do Bioma 
contínuo do IBGE, onde o desmatamento total foi de 
2,86 milhões de hectares. 

Apesar das propriedades privadas com mais de 4 
módulos fiscais representarem 6,6% do total de 
propriedades, elas respondem por 49% da área total 
desmatada entre 1990 e 2008, com 1,40 milhão de 
hectares desmatados, sendo 1,02 milhão de 
desmatamento de floresta e  385 mil de hectares de 
perda de outras vegetações associadas.

* Pela indisponibilidade do mapa de propriedades com informação 
do tamanho para toda área de aplicação da lei, esse cálculo foi 
realizado com base  nas propriedades identificadas no mapa de 
biomas 1:5.000.000 do IBGE (entendido como área contínua, sem 
considerar os encraves florestais do Nordeste - em vermelho no 
mapa ao lado - 84% da área de aplicação da lei da Mata Atlântica)



3.1 Perguntas Específicas

10. Qual é a área total e a área de incidência 
da Lei da Mata Atlântica em Áreas de 
Preservação Permanente (APP)? Especificar 
por tipo de APP.

R: A área Total de APP dos Rios é de 13,1 milhões de 
hectares, sendo 5,6 milhões na área de incidência da 
Lei.

A área de APP acima de 1.800m é de 83,2 mil hectares, 
sendo 53 mil hectares na área de incidência da Lei.

A área de APP de declividade é de 188,2 mil hectares, 
sendo 106,7 mil hectares na área de incidência da Lei.

* Pela indisponibilidade do mapa de APP de Rios para toda área de aplicação 

da lei, esse cálculo foi realizado com base  nas propriedades 
identificadas no mapa de biomas 1:5.000.000 do IBGE  (entendido 
como área contínua, sem considerar os encraves florestais do 
Nordeste - em vermelho no mapa ao lado - 84% da área de aplicação 
da lei da Mata Atlântica)



3.1 Perguntas Específicas

11. Qual é a área desmatada em Áreas de 
Preservação Permanente (APP), entre 1990 
e 2008 em Propriedades Privadas? Quanto 
é ocupado por agricultura atualmente? 

R: O total desmatado em todos os tipos de APP 
analisados é de 329,7 mil hectares, sendo 288 mil 
hectares de florestas e 41,7 mil hectares de perda 
de outras vegetações associadas.

Nessas áreas desmatadas entre 1990 e 2008 em 
APP em propriedades privadas foi identificado até 
42 mil hectares de agricultura em 2018, que 
corresponde a 0,10 % da área de agricultura 
mapeada em 2018 para o Bioma.*

* Como agricultura, foram consideradas as classes de “1.2 Floresta 
Plantada, 3.2 Agricultura e 3.3 Mosaico de Agricultura ou Pastagem” 
do MapBiomas de 2018, que totalizam 39,5 milhões de hectares

Pela indisponibilidade do mapa de APP de Rios para toda área de aplicação da lei, esse cálculo 
foi realizado com base  nas propriedades identificadas no mapa de biomas 1:5.000.000 do 
IBGE (entendido como área contínua, sem considerar os encraves florestais do Nordeste - em 
vermelho no mapa ao lado - 84% da área de aplicação da lei da Mata Atlântica)

O mapeamento de APP hídrica da FBDS, utilizado como referência da análise, não inclui as 
áreas de nascentes. A APP de topo de morro não é considerada na análise pela dificuldade de 
modelar para regiões amplas.



3.1 Perguntas Específicas

11. Qual é a desmatada em Áreas de 
Preservação Permanente (APP), entre 1990 
e 2008 em Propriedades Privadas? 
Especificar por tipo de APP? Quanto é 
ocupado por agricultura atualmente?

R: A área Total de desmatamento entre 1990 e 2008 
em APP dos Rios é de 329,2 mil de hectares, sendo 
287,6 mil hectares de floresta e 41,6 mil hectares 
de outras vegetações associadas.

A área Total de desmatamento entre 1990 e 2008 
em APP acima de 1.800m é de 199 de hectares.

A área Total de desmatamento entre 1990 e 2008 
em APP de declividade é de 265 hectares, sendo 
243 hectares de floresta e 22 hectares de outras 
vegetações associadas.



3.1 Perguntas Específicas

12. Quantos imóveis rurais privados possuem 
desmatamento em APP com mais de 1 hectare 
entre 1990 e 2008, na área de incidência da Lei 
da Mata Atlântica?

R: Um total de 53.858 dos 2 milhões de propriedades 
possuem desmatamento com mais de 1 hectare entre 
1990 e 2008, sendo 48.138 de desmatamento de 
floresta e 5.720 de perda de outras vegetações 
associadas.

*Pela indisponibilidade do mapa de propriedades com informação do 
tamanho para toda área de aplicação da lei, esse cálculo foi realizado 
com base  nas propriedades identificadas no mapa de 
biomas 1:5.000.000 do IBGE  (entendido como área contínua, sem 
considerar os encraves florestais do Nordeste - em vermelho no mapa 
ao lado - 84% da área de aplicação da lei da Mata Atlântica)

Mata Atlântica

Propr. Privadas sem desmatamento 
entre 1990 e 2008 em APP

Propr. Privadas com desmat. de 
floresta entre 1990 e 2008 em APP

Propr. Privadas com perda de outras 
vegetações entre 1990 e 2008 em 
APP



3.1 Perguntas Específicas

13. Qual a área de ocorrência original de 
campos de altitude no bioma e qual  área de 
de vegetação nativa em 1990 sobre a qual 
incide da Lei da Mata Atlântica?

R: A área total é de 4 milhões de hectares. A área total 
de incidência da Lei da Mata Atlântica é de 2,3 milhões 
de hectares.

 



3.1 Perguntas Específicas

14. Quanto da vegetação nativa em 
1990 na área de ocorrência dos campos 
de altitude está em APP?

R: A área de incidência da Lei em APP dos Rios 
em Campos de Altitude 398,3 mil hectares.

A área de incidência da Lei em APP acima de 
1.800m em Campos de Altitude é de 2 
hectares. 

A área de incidência da Lei em APP de 
declividade em Campos de Altitude é de 3,4 
mil hectares .



3.1 Perguntas Específicas

15. Qual a área desmatada em APP 
existente nos campos de altitude entre 
1990 e 2008 em Propriedades Privadas? 
Qual o número de propriedades afetadas 
por esse desmatamento?

R: A área Total de desmatamento entre 1990 e 
2008 em APP dos Rios em Campos de Altitude é 
de 29,5 mil de hectares, sendo 10,1 mil hectares 
de floresta e 19,4 mil hectares de outras 
vegetações associadas.

Não foi identificado desmatamento entre 1990 e 
2008 em APP acima de 1.800m em Campos de 
Altitude .

A área Total de desmatamento entre 1990 e 2008 em APP de 
declividade em Campos de Altitude é de 15 hectares.

Na área de ocorrência dos campos de altitude foram identificadas 
3.953 propriedades com desmatamento em APP superior a 1ha.



Análise detalhada das APP no Estado do Paraná

Metodologia: Foi realizado o download da base de APP do CAR no estado do PR em 30/06/2020 e filtragem das 
cadastradas com o tipo 61A*, que totalizam 78.604 hectares. Foram filtrados apenas os polígonos com área maior do 
que 0,5 hectares, limitando a base de análise para 31.546 polígonos com 43.478 hectares no estado do Paraná.

A base de APP filtrada foi cruzada com o mapeamento de uso e cobertura da terra dos anos de 1990, 2007, 2008 e 2019 do MapBiomas 
(coleção 5).
Resultados

● Área de APP 61A com mais de 0,5 hectare desmatado entre 1990 e 2007: 2.099 polígonos somando 2.101 hectares
● Área de APP 61A com mais de 1 hectare desmatado entre 1990 e 2007: 589 polígonos somando 1.089 hectares
● Área de APP 61A com mais de 1 hectare desmatado após 2008: 154 polígonos somando 257 hectares

● Área de APP 61A com mais de 0,5 hectare recuperado entre 1990 e 2007: 817 polígonos somando 849 hectares
● Área de APP 61A com mais de 1 hectare recuperado entre 1990 e 2007: 258 polígonos somando 477 hectares
● Área de APP 61A com mais de 1 hectare recuperado após 2008: 207 polígonos somando 368 hectares

* LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. Art. 61-A. Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008.
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Considerações Finais
1. Identificamos um passivo de 3,8 milhões de hectares de áreas desmatadas em Propriedades privadas entre 1990 e 2008, 

dentro do 42,9 milhões de hectares da Área de incidência da Lei da Mata Atlântica.
2. Identificamos 329,7 mil hectares de áreas desmatadas em Área de Preservação Permanente entre 1990 e 2008 em 

propriedades privadas que devem ser recuperadas de acordo com a Lei da Mata Atlântica e que podem deixar de ter essa 
obrigação de acordo com Despacho nº 4.410/2020 MMA:

a. 329,2 mil ha em APP hídrica (exceto nascentes)
b. 199 ha em APP por altitude acima de 1800m e 265 ha em APP por declividade acima de 45o (exceto APP de topo de 

morro)
3. O total de área que poderia ser anistiada representa 0,41 % da área total das propriedades rurais e 2,46 % das Áreas de 

Preservação Permanente analisadas na Mata Atlântica. Em número de propriedades, 53.858 propriedades (2,6 % do total 2 
milhões de de propriedades privadas) tem mais de 1 hectare de passivo.

4. A área de APP desmatada após 1990 e que se encontra atualmente com ocupação agrícola é 42 mil ha o que equivale a 0,1% 
da área de cultivo no Bioma.

5. Foi possível estimar o impacto do Despacho nº 4.410/2020 MMA em escala de paisagem, mas o uso destes dados para avaliar 
cada propriedade individualmente, deve ser realizado cautela devido a resolução de 30m do mapa de cobertura e uso do terra. 
O MapBiomas é um bom indicativo de quais propriedades merecem uma análise mais detalhada.

6. Devido à diferença de escala do mapeamento de cobertura e uso do solo e APP hídricas, eventualmente áreas de mata ciliar 
preservada podem ser confundidas com a silvicultura em seu entorno. A correção poderá reduzir o valor de passivo calculado 
em até 4,4%.

7. Uma área equivalente a 20% do bioma não foi avaliada por ser parte de um vazio de definição fundiária. 
8. As análises de APP e tamanho das propriedades foram limitadas ao bioma entendido como área contínua do IBGE (sem 

considerar os encraves florestais do Nordeste), que equivale a 84% da área de aplicação da lei da Mata Atlântica.


